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Edital de 1° e 2° Praça/Leilão de bem imóvel e de intimação da executada MARCIA SIRLENE ROCHA DE
ALMEIDA (CPF nº 299.455.478-01). O Dr. Fernando Eduardo Diegues Diniz MM Juiz de Direito da 4ª Vara
Cível da Comarca de São Vicente/SP, na forma da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça
do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-
se os autos da Ação Extinção de Condominio, ajuizada por EZIVALDO PASSOS DE ALMEIDA, Processo
n° 1003484-89.2017.8.26.0590, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as
regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio
eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/
2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª
leilão terá início no dia 07/03/2022 às 15:00 horas e término dia 10/03/2022 às 15:00 horas onde serão
aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo
lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para início da 2ª Praça o
dia 10/03/2022 às 15:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 31/03/2022, às
15:00 horas. Em primeio leilão deverá o lance ser superior ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for
o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM.
Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por
cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito
em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro
Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo
JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site
www.allianceleiloes.com.br. Correrão por conta do arrematante todas as providências necessárias para a
imissão na posse do bem, bem como, as despesas condominiais não pagas nesta ação, além daquelas com
a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo
imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até
24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio
de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor
da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos
o leiloeiro comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores
para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista
no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de
comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme
disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito judicial,
não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma
hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do
arrematante. Descrição do bem: Um sobrado à Rua Montese, nº 12, integrante do conjunto residencial
sob nº 8, 12 e 16 da referida rua, nesta Comarca de São Vicente, com área total construida de 66,89m², sendo
de propriedade exclusiva desse sobrado uma área de terreno situado com frente para a rua Montese para onde
mede 3,60m, por 2,00m de profundidade, com a área de 7,20m², e uma área de terreno situada nos fundos do
sobrado, na posição de quem da rua olha para o mesmo, medindo 3,60m de largura, por 1,60m de profundidade,
com a área de 5,76m², confrontando do lado direito com o sobrado nº 8 da rua montese,do lado esquerdo com
o sobrado nº 16 da mesma rua e nos fundos com o remanescente do lote 4 da quadra 54, da vila Margarida
e na frente com o alinhamento da rua Montese, correspondendo-lhe uma parte ideal no terreno equivalente
a 1/3 do seu todo, com direito ao uso da garagem em comum do conjunto residencial. (contribuinte
35.00481.0617.00012.000). Objeto da matricula 109.796 do CRI/São Vicente. Consta do laudo de avaliação
que sobre o terreno foi edificada uma casa com três pavimentos e a edificação possui a ára construida de
179,09m² e a idade aparente de 35 anos, com estado de conservação requerendo reparos importantes.
Avaliação R$ 246.000,00 (base 06/2021), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela
de atualização monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC), e não exime o licitante dar oferta de lance em tempo
real art.274 e seu parágrafos da Normas da Corregedoria Geral de Justiça do TJSP. Penalidades pelo
Descumprimento das Propostas - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá
multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento
autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução
do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação;
(Art. 895, § 4º e 5º do CPC).  Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará
responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5%
(cinco por cento), em caso de leilão positivo. Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após
a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exeqüenda), em caso
de haver leilão positivo. Cumpre informar que o valor do débito atualizado as fls. 245 o valor de R$ 250.000,25
(duzentos e cinquenta mil reais e vinte cinco centavos), em agosto de 2021. Consta também um débito junto
a Prefeitura Municipal de São Vicente no montante de R$ 25.493,50 (vinte e cinco mil, quatrocentos e noventa
e tres reais e cinquenta centavos), vide fls.257 dos autos. A publicação deste Edital supre eventual insucesso
nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente
de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Vicente, 01 de
fevereiro de 2022. Fernando Eduardo Diegues Diniz – Juiz de Direito

 Lucas Eduardo
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 0017615-28.2021.8.26.0564O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a).
FERNANDO DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRIME
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONDOMÍNIOS E IMÓVEISLTDA. – ME, CNPJ 22.557.846/0001-
60, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Condomínio Marco Zero
Prime. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 94.590,79, atualizada até (novembro/2021),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. 05 e 08/02

41ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0038119-
89.2021.8.26.0100. O Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, Juiz da 41ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP.
Faz Saber a HUMBERTO DE OLIVEIRA SARRRAT DUARTE, CPF/MF nº128.395.258- 01; e
CARLADANIELA ZIGANTE, CPF/MF nº 165.863.228- 12, que Elgin S/A iniciou o CUMPRIMENTODE
SENTENÇA. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 175.656,26 (09/2021), sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§,do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 dias úteis para que os executados ,independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo-SP. J - 08 e 09/02

5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1038082-90.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SYLOE ALESSANDRO
ANIC, brasileiro, RG 32.547.444-8, CPF 315.421.228-05, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de Associação de Ensino Sir Isaac Newton, objetivando o recebimento da quantia de R$10.512,27 (out./
2016) ref. Cheques nºs. 00003, 00004, 00005, 00006, 00007, 00008, 00009 e 000010, sacados contra o Banco
Santander (033), agência 2173, os quais foram devolvidos (sem provisão de fundos). Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determina da a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou
ofereça embargos, ficando intimado de que, haverá isenção das custas processuais, se realizar o pagamento
no prazo, nos termos do artigo 701, §1º, do CPC/2015 e honorários advocatícios de cinco por cento (5%) do
valor atribuído à causa, sob pena de conversão em execução. Decorridos os prazos supra, no silêncio, lhe
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 08 e 09/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1015627-17.2020.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr (a).
Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)EDSON LUIZ NOGUEIRA
RAYMUNDO, Brasileiro, RG 307078188, CPF 310.372.458-65, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Colégio Inovação S/c Ltda, objetivando a cobrança da quantia de R$ 4.495,43 (Out/
2020), com os acréscimos legais, relativa ao contrato de prestação de serviços educacionais inadimplido pelo
réu, conforme narrado na inicial e documentos anexos aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 08 de novembro de 2021. 08 e 09/02

W1 Group Corretora de Seguros S.A.
CNPJ 11.958.007/0001-37 - NIRE 35300561805

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Nos termos do artigo 6º, §1º do Estatuto Social da W1 Group Corretora de Seguros S.A. 

Extraordinária a ser realizada em 16/02/2022, às 10:00 hs,
21/02/2022, às 10:00 hs,

Tiago Ferreira Serpa - 

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

THIAGO JOSE DE SOUZA E ÉLEN CRISTINA LIMA BEZERRA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CHEFE DE COZINHA, DIVORCIADO, NASCIDO EM SANTANA DE PARNAÍBA, SP, NO
DIA 27/02/1986, FILHO DE MARIO BENEDITO DE SOUZA E DE THEREZINHA MARIA DA LUZ PEDRO
DE SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, GERENTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM VALENÇA
DO PIAUÍ, PI, NO DIA 08/08/1992, FILHA DE FRANCISCO FILHO BEZERRA E DE ELDA MARIA LIMA.

LUCAS WENDEL MARTINS E KAREN CRISTINA SANTOS DE OLIVEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CHAPEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 08/11/1995, FILHO DE
E DE PATRICIA MARTINS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, DIVORCIADA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 18/10/1995, FILHA DE ANSELMO ROBERTO DE OLIVEIRA E DE EDNA
APARECIDA DOS SANTOS.

GILMAR MARCELINO DE SOUZA E KATIA GOUVEIA INOUE. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTONOMO, VIÚVO, NASCIDO EM MONTALVÂNIA, MG, NO DIA 22/06/1961, FILHO DE ANTONIO
MARCELINO DE SOUZA E DE BENEDITA APARECIDA DE SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/07/1971, FILHA DE
KYOTAKA INOUE E DE CARMELITA AMELIA INOUE.

JEFFERSON DOS SANTOS SÁ E MAIARA FIRMINO BISPO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
OPERACIONAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 27/04/1993, FILHO DE JOÃO
RAIMUNDO DE SÁ E DE MARIA DE LOURDES DOS SANTOS SÁ. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DONA DE CASA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 18/02/1998, FILHA
DE EDVALDO DE JESUS BISPO E DE VALQUIRIA DA SILVA FIRMINO.

IVAN PEDRO IZIDORO SANTOS E JULIANA GONÇALVES DANTAS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, SOLTEIRO, NASCIDO EM IBIPORÃ, PR, NO DIA 09/05/
1987, FILHO DE JOSUÉ DOS SANTOS E DE MARIA ELISA IZIDORO DOS SANTOS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTÔNOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM PROPRIÁ, SE, NO DIA 04/12/
1985, FILHA DE JERONIMO DE LEMOS DANTAS E DE ROSENILDA GONÇALVES.

AURELIO DA SILVA LEMOS E JANETE APARECIDA DE MELO BATISTA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 29/09/1986, FILHO DE
AURELIO SEBASTIÃO DA SILVA LEMOS E DE ROSALIA GONÇALVES DOS SANTOS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMA, DIVORCIADA, NASCIDA EM GUARULHOS, SP, NO
DIA 18/02/1962, FILHA DE ANTONIO DE MELO E DE ANGELINA FURTUNATO DE MELO.

REANTO SHIGUEMI KATAYAMA E CARLA THAIS RODRIGUES VIERA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AGRICULTOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 30/03/1994, FILHO DE
SHIGUEO KATAYAMA E DE ANA LUCIA MAKIE OISHI KATAYAMA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, ENGENHEIRA AGRÔNOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SANT’ ANA DO LIVRAMENTO,
RS, NO DIA 01/02/1997, FILHA DE SANDRO NUBIO MARQUES VIERA E DE MARTA SEVERO
RODRIGUES.

SAMUEL FRANÇA DE SOUZA E PRISCILA RODRIGUES MIRANDA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR COMERCIAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 31/05/2000,
FILHO DE WILTON RICARDO DE SOUZA E DE ISABEL MATOS DE FRANÇA SOUZA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ENFERMEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 20/
03/1998, FILHA DE WANDERLEY ALVES MIRANDA E DE ABIGAIL RODRIGUES MIRANDA.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0030131-17.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Ricardo de Oliveira CPF 046.990.718-56, que Mariano Yoshitake e Evanilde Silva requereram o 
cumprimento da sentença, para receberem a quantia de R$ 375.336,99 (julho/2021). Estando o executado em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o 
valor total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de janeiro de 2022.                          [08,09] 

www.jornalodiasp.com.br
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AZEVEDO E TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado  - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Azevedo e Travassos S.A. (“Acionistas” e “Companhia”, respectivamente) 
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 de 
fevereiro de 2022, às 9h00, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, a fi m de deliberarem sobre a 
seguinte matéria constante da ordem do dia: ratifi cação das deliberações tomadas na assembleia geral extraordinária 
da Companhia realizada no dia 14 de dezembro de 2021 às 11h00. Informações Gerais: a) Para tomar parte 
e votar na AGE, o Acionista deve provar a sua qualidade como tal, apresentando o documento de identidade e o 
comprovante expedido pela instituição depositária das ações de sua titularidade. O(s) Acionista(s) representado(s) 
por procurador(es) deverá(ão) exibir a(s) vigente(s) procuração(ões), acompanhada(s) dos documentos retro 
mencionados do(s) outorgante(s), incluindo aprovações societárias ou contratuais específi cas que possam ser 
necessárias para legitimidade da outorga e exercício de poderes, e documentos do procurador que comprovem a 
sua condição de procurador, acionista, administrador, advogado ou instituição fi nanceira, todos em versão original 
ou cópia autenticada, bem como acompanhados de fi rmas reconhecidas; b) instituição fi nanceira depositária das 
ações escriturais: Itaú Unibanco S.A.; c) recomendamos que os Acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma 
via física dos documentos acima mencionados à sede da Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com 
Investidores, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da AGE; e d) nos termos da Lei nº 6.404/76 e de acordo 
com o artigo 6º e seguintes da Instrução CVM nº 481/2009, encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social 
da Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.
com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm), todos os documentos pertinentes à matéria 
constante da ordem do dia. São Paulo, 04 de fevereiro de 2022. Presidente do Conselho de Administração.

Rede Âncora SP Importadora, Exportadora
e Distribuidora de Autopeças S.A.

CNPJ/MF nº 02.596.357/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A REDE ÂNCORA SP IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTOPEÇAS 
S.A., pelo seu Diretor Administrativo, convoca todos os Senhores Acionistas, para participarem  
da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada de forma presencial, no dia 15 de fevereiro 
de 2022, na Estrada de Mogi das Cruzes, 2.210, Burgo Paulista, São Paulo/SP, CEP 03890-100 
às 14:00 horas em primeira convocação ou às 14:30 horas em segunda e última convocação,  
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Eleição da Diretoria para biênio 2022-2023;  
2) Autorizar a alienação de participações societárias; 3) Outros assuntos de interesse  
da sociedade. São Paulo/SP, 01 de fevereiro de 2022. (a) WALTER DOMINGOS DE PRINCE -  
Diretor Administrativo.  

Solví Essencis Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780 (“Companhia”)

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: realizada em 14 de dezembro de 2021, às 10:00, na sede da Companhia, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP: 05348-000. 2. Convocação 
e Presença: presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, em razão da qual fi -
cam dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: presidiu a 
reunião a Carlos Leal Villa, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 4. Ordem 
do Dia: abertura de fi lial na Capital do Estado de São Paulo. 5. Deliberações: os Conselheiros aprovam por unani-
midade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, a abertura de fi lial da Companhia, a ser estabelecida na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300, Térreo, Sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000, a qual funcio-
nará com a atividade de Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo (CNAE 82.11-3-00). 6. Encerra-
mento: nada mais havendo a tratar foi encerrada a presente reunião do Conselho de Administração, cuja ata após lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os presentes e lavrada sob a forma de sumário. Assinaturas: Sr. Carlos Leal 
Villa, presidente da mesa e o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann, secretário. Certifi co que esta ata é cópia fi el da lavra-
da no livro próprio arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 14 de dezembro de 2021. Mesa: Carlos Leal Villa 
- Presidente e Fernando Lima Rocha Rohmann - Secretário. JUCESP nº 2.549/22-0 e NIRE 3590632088-6 em 
06.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de novembro de 2021, às 14:00, na sede da 
Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 
400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença da acionista da Companhia, representando 
100% do seu capital social, conforme o disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 
6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), a saber: Solví Participações 
S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, Jaguaré, CEP 05348-000, 
inscrita no CNPJ/ME nº 02.886.838/0001-50, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob o NIRE 35.300.158.903 (“Solví”). 3. Mesa: Presidiu a assembleia a Sr. Carlos 
Leal Villa, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da nomenclatura e das atribuições do 
Diretor Financeiro e de Gestão de Riscos e do Diretor Jurídico e de Compliance, prevista 
no artigo 19, caput e parágrafos segundo e quarto; (ii) retifi cação e ratifi cação da reda-
ção acerca da Diretoria Operacional no caput do artigo 19 da Ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária datada de 06 de janeiro de 2021, registrada nesta r. Junta Comercial em 12 
de março de 2021, sob o número 138.723/21-7; (iii) criação do cargo de Diretor de De-
senvolvimento de Novos Negócios; (iv) alteração do artigo 19 do estatuto social da Com-
panhia; e (v) autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos neces-
sários à efetivação e implementação das deliberações em pauta. 5. Deliberações: Auto-
rizada a lavratura desta ata em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º do artigo 
130 da Lei das S.A, foram tomadas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, as seguin-
tes deliberações para alteração do artigo 19 do estatuto social da Companhia: (i.1) Apro-
vação da alteração da denominação “Diretor Financeiro e de Gestão de Riscos” 
para “Diretor Financeiro”, bem como suas atribuições, conforme redação do item (iv) 
abaixo; (i.2) Aprovação da alteração da denominação “Diretor Jurídico e de Com-
pliance” para “Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos”, bem 
como suas atribuições, conforme redação do item (iv) abaixo; (ii) Aprovação da rerratifi -
cação a Ata de Assembleia Geral Extraordinária, datada de 06 de janeiro de 2021, regis-
trada nesta r. Junta Comercial em 12 de março de 2021, sob o número 138.723/21-7, ex-
clusivamente em relação ao caput do artigo 19, para que, onde se trata de “dois Dire-
tores Operacionais” passe a tratar de “um Diretor Operacional”; (iii) Aprovação 
da criação do cargo de cargo de Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios, 
bem como a indicação de suas atribuições, conforme redação do item (iv) abaixo. (iv) Em 
razão das deliberações acima aprovadas, aprovação da alteração do artigo 19 do estatu-
to social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 19 – A Di-
retoria da Companhia será composta por 6 (seis) Diretores, eleitos e substituídos Conse-
lho de Administração, observadas as disposições previstas neste Estatuto Social, com 
mandato unifi cado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. A Diretoria será formada por 
um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor Jurídico, de Compliance e de 
Gestão de Riscos, um Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas, 
um diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios e um Diretor Operacional, sendo per-
mitida a cumulação de cargos. Parágrafo 1º – Sujeito às delegações de poderes feitas 
pelo Conselho de Administração, compete ao Diretor Presidente: (i) supervisionar e gerir 
os negócios da Companhia, (ii) monitorar a administração direta ou indireta das Subsidiá-
rias e Coligadas da Companhia (conforme defi nido no Artigo 33 deste Estatuto); (iii) su-
pervisionar e coordenar as políticas internas da Companhia, de acordo com as orienta-
ções do Conselho de Administração; e (iv) realizar outras atividades indicadas pelo Con-
selho de Administração. Parágrafo 2º – Compete ao Diretor Financeiro: (i) preparar, revi-
sar e inspecionar as demonstrações fi nanceiras, livros e registros contábeis da Compa-
nhia; (ii) garantir que as Demonstrações Financeiras refl itam adequadamente a situação 
econômico-fi nanceira da Companhia e que as mesmas sejam submetidas aos necessários 
processos de auditoria externa; (iii) estruturar e conduzir o processo de planejamento de 
curto e médio prazo; (iv) gerir o monitoramento dos contratos fi nanceiros e contas ban-
cárias corporativas da Companhia; (v) negociar e gerir operações fi nanceiras, a fi m de ga-
rantir disponibilidade de capital de giro e fi nanciamento de despesas de capital (CAPEX); 
(vi) analisar os resultados realizados e a geração de caixa, suas variações em relação aos 
orçamentos, fundamentos e conformidade, fornecendo informação gerencial consistente 
e confi ável para a tomada de decisões; (vii) realizar a gestão de tributos e sua conformi-
dade conjuntamente com o Diretor Jurídico e de Compliance e de Gestão e Riscos; (viii) 
coordenar a elaboração das declarações de Imposto de Renda; (ix) coordenar o planeja-

mento e implementação de políticas tributárias conjuntamente com o Diretor Jurídico, de 
Compliance e de Gestão e Riscos; e (x) realizar outras atividades indicadas pelo Conselho 
de Administração e/ou pelo Diretor Presidente. Parágrafo 3º – Compete ao Diretor de De-
senvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas: (i) zelar pelo cumprimento das metas 
aprovadas pelo Conselho de Administração e pela correta aplicação das normas e políti-
cas corporativas relativas à área de Pessoas; (ii) disseminar a cultura, missão e valores da 
Companhia; (iii) alinhar as políticas de recursos humanos com a estratégia da organiza-
ção da Companhia; (iv) defi nir, planejar e monitorar as estratégias para gestão de pes-
soas, estabelecendo diretrizes para implantação e/ou desenvolvimento de programas de 
treinamento, desenvolvimento, avaliação de desempenho e planos de carreira e sucessão; 
(v) construir soluções em conjunto com outras áreas da Companhia, buscando que que as 
práticas e ações da área de recursos humanos sejam geradoras de melhoria dos resulta-
dos; (vi) reportar informações para subsidiar as tomadas de decisões, posicionando sobre 
os resultados obtidos, performance e ocorrências relevantes do âmbito de gestão de pes-
soas; (vii) monitorar e reportar indicadores de gestão de pessoas, garantindo que as ações 
necessárias sejam tomadas para correção de desvios, visando a melhoria dos resultados 
organizacionais; (viii) monitorar o orçamento anual da área, analisando relatório de des-
pesas, projeções e análise de futuras demandas de forma a propiciar seu cumprimento; 
(ix) estabelecer um plano de cargos e salários, monitorando tendências do mercado, vi-
sando assegurar o equilíbrio interno versus a competitividade externa das práticas de re-
muneração fi xa e variável da organização; (x) organizar o patrimônio humano buscando 
a quantidade e qualidade adequados para a execução das estratégias da Companhia; e 
(xi) realizar outras atividades indicadas pelo Conselho de Administração e/ou pelo Diretor 
Presidente. Parágrafo 4º – Compete ao Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de 
Riscos: (i) coordenar e supervisionar os assuntos de natureza jurídica relacionados à Com-
panhia, sendo-lhe assegurado pleno acesso às demonstrações fi nanceiras, livros e regis-
tros contábeis, contratos e contas bancárias corporativas da Companhia e, na medida dis-
ponível para a Companhia, de suas Subsidiárias e Coligadas (conforme defi nido no Artigo 
33 deste Estatuto) e quaisquer outras informações relevantes para o cumprimento de 
suas funções; (ii) implementar a Política Anticorrupção da Companhia, manter Programa 
Anticorrupção e implantar procedimentos de conformidade da Companhia; (iii) sugerir 
possíveis melhorias ao Programa Anticorrupção, conforme necessário (por exemplo, por 
meio da realização de treinamento, auditoria, atualizações de due diligence); (iv) informar 
a Diretoria e os Conselheiros prontamente sobre riscos ou violações potenciais de qual-
quer Lei Anticorrupção ou da Política Anticorrupção; (v) executar a Política Anticorrupção 
e cultivar uma cultura de cumprimento aderente às normas éticas; (vi) coordenar a gestão 
de tributos e sua conformidade conjuntamente com o Diretor Financeiro; (vii) coordenar o 
planejamento e implementação de políticas tributárias conjuntamente com o Diretor Fi-
nanceiro; (viii) guardar os livros societários e zelar pela regularidade dos seus assenta-
mentos; (xi) promover a cultura de gestão de riscos na Companhia e auxiliar os executi-
vos das Subsidiárias a mitigar o nível de exposição dos negócios a riscos relevantes; (x) 
promover a melhoria continua dos controles internos e procedimentos, mitigando riscos, 
exposição a fraudes e não conformidades em processos; (xi) propor e conduzir o plano 
anual de auditoria interna; e (xii) realizar outras atividades indicadas pelo Conselho de 
Administração e/ou pelo Diretor Presidente. Parágrafo 5º - Compete ao Diretor de Desen-
volvimento de Novos Negócios: (i) análise e monitoramento do mercado; (ii) mapeamen-
to de oportunidades, (iii) apresentação de soluções; e (iv) negociação e fechamento 
de novos negócios. Parágrafo 6º – O Diretor Operacional terá as atribuições defi nidas 
pelo Conselho de Administração”. (v) Autorização aos administradores da Companhia a 
praticarem todos os atos necessários à formalização e implementação das deliberações 
ora aprovadas, promovendo todos os registros, transcrições e averbações necessárias nos 
órgãos e repartições públicas competentes, nos termos e para os fi ns da legislação apli-
cável. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assem-
bleia Geral Extraordinária, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes e lavrada sob a forma de sumário. 7. Assinaturas: Sr. Carlos Leal Villa, pre-
sidente da mesa e o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann, secretário. Acionista: Solví Parti-
cipações S.A. Certifi co que esta ata é cópia fi el da lavrada no livro de Assembleias Gerais 
arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 30 de novembro de 2021. Mesa: Carlos 
Leal Villa - Presidente, Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário. Acionista: Sol-
ví Participações S.A. Celso Pedroso e Patrícia Bicudo Barbosa. JUCESP nº 659.978/21-
0 em 27.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Solví Essencis Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780 - (“Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada no Dia 30 de Novembro de 2021

Solví Essencis Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780 (“Companhia”)

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 14 de Dezembro de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada em 14 de dezembro de 2021, às 16:00, na sede da Companhia, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP: 05348-000. 2. Convo-
cação e Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, em razão da 
qual fi cam dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: 
Presidiu a reunião a Carlos Leal Villa, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 
4. Ordem do Dia: a) Alteração da composição da Diretoria da Companhia; alteração da designação do diretor Ciro 
Cambi Gouveia; renúncia do diretor Eduardo Azzari. 5. Deliberações: Os Conselheiros aprovam por unanimidade e 
sem quaisquer restrições ou ressalvas: a) Eleição da Diretoria da Companhia: 5.1. Em vista do disposto no es-
tatuto social da Companhia aprovado em Assembleia Geral datada de 30 de novembro de 2021, com registro ora em 
trâmite perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com ajustes no artigo 19, incluindo a criação do cargo de 
Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios. Ato contínuo, fi ca alterado o cargo de Ciro Cambi Gouveia, o qual 
passa a assumir o cargo de Diretor Operacional, com as atribuições abaixo defi nidas por esse colegiado. Por fi m, fo-
ram eleitos os seguintes membros para a Diretoria da Companhia, que exercerão seus mandatos por 2 (dois) anos, 
nos termos do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, conforme item 5.3 abaixo: (a) Celso Pedroso, brasileiro, 
casado, engenheiro de produção, portador da cédula de identidade RG nº 8.412.514, emitida pela SSP/SP, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME’) sob o nº 052.993.138-96, residente na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório comercial sede da Companhia, São Paulo/SP, como Diretor 
Presidente; (b) Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, brasileira, casada, administradora da empresa, 
portadora da cédula de identidade RG nº 10.786.537-3, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 
078.003.088-55, residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório comercial na sede da Compa-
nhia, como Diretora Financeira; (c) Patrícia Bicudo Barbosa, brasileira, divorciada, advogada, portadora da cédu-
la de identidade RG nº 17.711.078-8, emitida pela SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 279.943.878-45, residente na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório comercial na sede da Companhia, São Paulo/SP, como Dire-
tora Jurídica, de Compliance e de Gestão de Riscos; (d) Fernando Lucas Cunha Guerreiro, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade nº 79.365.841-1, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/
ME sob o nº 776.140.895-53, residente na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, com escritório comer-
cial na sede da Companhia, São Paulo/SP, como Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios; e (e) Ciro Cambi 
Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o n° 285.441.418-70, residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório 
comercial na sede da Companhia, que mantém seu cargo na Diretoria, passando a ser designado como Diretor Ope-
racional; 5.2. Face à renúncia formal apresentada pelo Diretor sem designação específi ca, Eduardo Azzari, que ora 
deixa as suas funções, os Conselheiros aprovavam a sua saída da Diretoria e o agradecem pelos serviços prestados 
quando do exercício de seu cargo, constante no Anexo II. 5.3. Todos os Diretores ora eleitos cumprirão seus respec-
tivos mandatos com prazo de gestão até a Reunião do Conselho de Administração que ocorrer após a Assembleia 
Geral Ordinária que examinar as contas do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, sendo este 
prazo prorrogável automaticamente até a posse dos membros que vierem a substituí-los, caso não haja reeleição 
imediata. Os Diretores ora eleitos serão empossados em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos 
de posse, contendo a declaração de desimpedimento, constante no Anexo I desta ata, a serem lavrados em livro 
próprio. A acionista Solví declara que recebeu dos administradores eleitos a declaração de não estarem incursos em 
nenhuma das causas previstas em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, nos termos do artigo 147 da 
Lei nº 6.404/76. 5.4. O cargo de Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas permanecerá deso-
cupado até que seja eleito novo membro para ocupá-lo, sem qualquer prejuízo ao atendimento da governança cor-
porativa da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foi encerrada a presente reunião do Conse-
lho de Administração, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes e lavrada sob a 
forma de sumário. Certifi co que esta ata é cópia fi el da lavrada no livro arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 
14 de dezembro de 2021. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente; Fernando Lima Rocha Rohmann - Secretário. 
JUCESP nº 664.239/21-3 em 27.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Solví Essencis Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780 (“Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada no Dia 14 de Dezembro 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada em 14 de dezembro 2021, às 10 horas, na sede da Companhia, na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP: 05348-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da acionista da Companhia, representando 100% do seu 
capital social, conforme o disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), a saber: Solví Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, Jaguaré, CEP 05348-000, inscrita no CNPJ/ME nº 
02.886.838/0001-50, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.158.903 (“Solví”). 3. Mesa: 
Presidiu a assembleia o Sr. Carlos Leal Villa, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Fernando Lima Rocha Loh-
mann. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) rerratifi cação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da 
Companhia, realizada em 06 de janeiro de 2021, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, em ses-
são de 12 de março de 2021, sob nº 138.723/21-7, que deliberou sobre a eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração, dentre outras deliberações, para constar o valor global da administração; e (ii) autorizar os administradores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação e implementação da deliberação em pauta. 5. Delibera-
ções: Foram tomadas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, as seguintes deliberações: i) Autorizada a lavratura des-
ta ata em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das S.A.; ii) Rerratifi cação da Ata de Assem-
bleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 06 de janeiro de 2021, registrada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo - JUCESP, em sessão de 12 de março de 2021, sob nº 138.723/21-7, para constar a remuneração global anual, 
incluindo encargos, da administração da Companhia para o exercício de 2021 em até R$ 9.300.000,00 (nove milhões e 
trezentos mil reais) e para o exercício de 2022 em até R$ 9.600.000,00 (nove milhões e seiscentos mil reais). iii) Autoriza-
ção aos administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à formalização e implementação das deli-
berações ora aprovadas, promovendo todos os registros, transcrições e averbações necessárias nos órgãos e repartições pú-
blicas competentes, nos termos e para os fi ns da legislação aplicável. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por todos os pre-
sentes e lavrada sob a forma de sumário. 7. Assinaturas: Sr. Carlos Leal Villa, presidente da mesa e o Sr. Fernando Lima Ro-
cha Lohmann, secretário. Acionista: Solví Participações S.A. Certifi co que esta ata é cópia fi el da lavrada no livro de Assem-
bleias Gerais arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 14 de dezembro de 2021. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente 
e Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário. Acionista: Solví Participações S.A. por Celso Pedroso e Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos. JUCESP nº 665.814/21-5 em 29.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Solví Essencis Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 31 de dezembro de 2021, às 11:00, na sede social da Companhia, no mu-
nicípio de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-
000. 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do artigo 124, §4º, 
da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), por estar presente a acionista representando a totalidade do capital 
social, abaixo subscritos e conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Pu-
blicações. Foram publicados, em cumprimento ao art. 133 da LSA, o relatório da Administração e as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 (“Exercício 2020”), no 
Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, na edição publicada em 05 de outubro de 2021, páginas 04 a 11 e no Jornal O 
Dia SP, na edição publicada na mesma data, páginas 07 a 09, publicações estas consideradas regulares pela acionis-
ta presente, na forma do §3º do mesmo dispositivo. 4. Mesa: Sr. Celso Pedroso (Presidente) e Sra. Célia Maria Buc-
chianeri Francini Vasconcellos (Secretária). 5. Ordem do Dia: (i) exame, discussão e votação do relatório da Admi-
nistração, das contas dos administradores e das demonstrações fi nanceiras da Companhia em relação ao Exercício 
2020; (ii) a destinação dos resultados apurados; e (iii) a instalação do Conselho Fiscal. 6. Deliberações: foram aber-
tos os trabalhos da reunião, tendo o Presidente esclarecido à acionista que a respectiva ata será lavrada em forma 
de sumário, facultado o direito de apresentação de manifestação e dissidências, na forma da lei. A acionista da Com-
panhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidiu: (i) Aprovar o relatório e as contas dos administradores, bem 
como as demonstrações fi nanceiras da Companhia em relação ao Exercício 2020, conforme Anexo I da presente ata. 
(ii) Ato contínuo, aprovar que o lucro líquido auferido pela Companhia no Exercício 2020, no valor de R$83.667.230,29 
(oitenta e três milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, duzentos e trinta reais e vinte e nove centavos) (“Lucro 
2020”), seja assim destinado: (a) o montante de R$4.183.361,51 (quatro milhões, cento e oitenta e três mil, trezen-
tos e sessenta e um reais e cinquenta e um centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do Lucro 2020, será 
aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição de reserva legal da Companhia, nos termos do art. 193, da 
LSA; (b) o montante de R$39.741.934,39 (trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e um mil, novecentos e trinta 
e quatro reais e trinta e nove centavos), será destinado à reserva de lucros da Companhia, nos termos do art. 193, 
§1º, da LSA; e (c) o montante de R$39.741.934,39 (trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e um mil, novecen-
tos e trinta e quatro reais e trinta e nove centavos) será destinado ao pagamento de dividendos à acionista. (iii) De-
liberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pela LSA. 7. Encerramento: Nada mais ha-
vendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida 
e achada conforme foi assinada por todos os presentes. A presente ata confere com a original lavrada em livro pró-
prio. São Paulo, 31 de dezembro de 2021. Mesa: Celso Pedroso - Presidente; Célia Maria Bucchianeri Franci-
ni Vasconcellos - Secretária. Acionistas presentes: Solví Participações S.A. Por Celso Pedroso e Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos. JUCESP nº 49.800/22-0 em 27.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0248-448C-C544-4FA4.
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